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t Fala a la~ou~ 

«Tendo feito o ano 
p sado um confronto de 

.rau-\1' açoes com o vosso G. M ••. H. 

~
\. - STICKSTO,,,._SVJfDltCAT 

~ ' ITROPHOSKA - em searas de trigo 
~ \ e""8'. eia, fiquei satisfeitíssimo com os resul-. 
_ t,Íos obtidos, pois o excesso de produção 
... foi em mais do dôbro no grão e muito su-

perior no pêso específico e três ve;e~; l\lªis . 
na palha, pelo que por êsse motiv&-:rêsob-i · 

• •Q 
nas presentes sementeiras empregar sáa.êfó.- · · 
bo dessa Sociedade abandonando todos os 
outros que empregava de outr.ts próve-
niências». 

Sociedade laricola de Salrate11a u 1a11s 
a) Alfredo Belo 

~ocie~a~e ~e Rnilioas, Iilíll~~ 
Secção Agrlcola 

Travessa das Pedras Neuras, 1-li s Boa 

Halneario ~e S. João ~o Deserto Aliudrel 

Com alojamentos para doentes 
Propriedade da Junta de Freguesia de Al

justrel - a dois quilometros de distancia da 
Vila e cerca de três da estação dos Caminhos 
de Ferro. 

Aguas medicinais com a seguinte dassifíca
ção: Fia, Hypersalina, Sulfatada, Ferrea, Cubica 
e Arsenical. 

Utilisada com grande exito na cura das doen
ças de pele e ulceras antigas. 

1 Crivos ''MAROT'' 

São &tes ot únicos que satisfuem plenamente os agricultores, 
seleccionando com Impecável perfeição trigo, centeio, cevadas 
------- e aveia-------

CASACÂruLÂ•.: R;;·ci:"S.";:a~i~',uiõ9:: L"i°sB'õÃ 1 

5upeejosf atos 
5ulf afo de amonto 

Adubos pofa!ã:sicos 
Adubos miJfos paea 

Iodas as cutfueas 

~lllllllllllllllllllllMI~ 

Os melLores aduLos 

Nas melLores sacarias 

''SAPEC'' 
Rua dos Fanqueiros, 121 

LISBOA 



João Manuel Palma J. 1. d:~~;,e:;~
14 

SER p A Cereais, Az eites e Fa r in has 

mais modernos 1 Rua de S. oii- Lisboa 
Produtor e 

1 
I• 
. , 1· , . 

,, Francisco Romão Tenório PATRICIOS 

.·, 

/· 

Herdade da Figueira de Cima 
Creador de muares d e raça seleccionada, e de gado cavalar, bovino , suíno 

lanigero e ca prino. - Produtor de toda a qualidade de cereitls. 

Lãs, Cortiças, Azeites, Q ueijos 
ARRONCHES 

HERDADE DA GRAMICHA 
-- -- DIC ----

jranctsco Adelino 9onJaloes 
Creador de gado bovino, s ulno, lanlqero, azi.nino e caprino 

PRO D U TOll D E CEREA I S , L Â S 9 A Z EITES E i)UEI J O S 

ELVAS 

JOSÉ JULIO BRITO .,eAJS FALCÃO 
HÊRDADE DO MONTE VELHO 

Exporação Agricola e Pecuária 

. 

Colos-ALENTEJO ===== 

Joaquim da 5tloa ilrifo Pais 
H erda d es do M o n te Negro , Reguengo, Siivei ra, ::la ta e Amejo af r a 

Exploração Agrícola e Pecuária 
IC S P IEC>IALIC>AC> S: IEIVI QUIEl..IC>S E IVllEL 

'!lonte Negro - VALE DO SADO 

7 --;- . 

e. J. SOARE_S 
CIRURGIÃO DENTISTA 

;; 

R. Alexand re Herculano, 108, t.0 -E. Telefone 4 2890 

1 Desconlo de 20 '/, sõ~re a tabela aos socios do Grêmio li enteia no a :sm famllias 
' . . 
' . 

,, ·- ,.-..,.. '"' -. • • r. ' · 

Inscrevei-vos n a 

· c LUTUOSA NACIONAL ,. 
( ASSOCIAÇÃO SOCORRO MUTUO) 

Subsídios de 5, 10, 15 
e vinte mil e scudos 

A mais soll1a garantia de sobretlrêncla 

P eça hoje a s ua inscrição 

Entrada dos 18 aos 45 a nos 

Rua Victor Gordon, 31, 2.º 
L.I S EIC>A 

Dr. Rosado Baptista 
VACINA Fl l!DMANN, par .. cur a da tu

b erculose das li às 16. Classes pobr <'s. 
preço de Pollcllnlca, as segundas e quintas, 
Av. Almirante Reis, 3 1, V - Te l. N. 4363 

CLINICA 
MEDICO 
CIRURGICA 

DE 

Dr. João PuMo e Dr. Couas Uma 
• 

Casa de Sáude 
Tratamentos electr icos, d iatermia.. 
Raios ultra· violetas, infra-ver me

lhos, correntes galvânicas 
f'aradycas 

• 
RAIOS X 

• 
Quartos para inlernameolo de doentes 1 

• 
Alta cirurgia a cargo d o Ex.m• Sr. 

Dr. Amandio Pinto 

• 
l Capílão João f ranclsco de Sousa 
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NÃO PODE SE~! ... 
Numa "orelha" do Diarío 

de Noticias, do dia 24, lemos 
com surpresa, em grossos nor
mandos, o seguinte : 

«Üs representantes da Liga 
Agraria do Norte, acompa
nhados pelo sr. dr. P enha Gar
cia, avistaram-se ontem com o 
Ministro da A gricultura, a 
quem expuzeram o seu projecto 
de uma Exposição Agrícola Pe· 
ninsular, a realizar no Porto, 
no próximo ano». 

Vida Alentejana, assim como 
outros orgãos da I mprensa do 
Alentejo, vem há meses defen
dendo a iniciativa duma Expo
sição Agrícola que, não podia 
ser noutra cidade que não fosse 
Evora. No nosso n.0 2, apresen
tavamos o alvitre de se crear a 
Sociedade Agrária Alentejana, 
entidade que já devia estar or
ganisada, mas que, certamente 
pelos muitos trabalhos do Gré
mio Alentejano esta instituição 
não tratou ainda ·do assunto. 

Surge agora a pretensão da 

Liga Agrária do Norte, aliás 
muito louvavel, mas que é cer
tamente impraticável, visto que 
essa exposição só o Alentejo a 
deve produzir, visto o Alentejo 
ser considerado, e com muita jus
tiça, a verdadeira, a autentica 
região agrícola, cognominada 
de Celeiro de Portugal. 

Mas dizemos que a iniciativa 
da Liga Agracia do Norte é im
pratica vel ainda por um motivo 
mais forte. E' que o orgulho 
Alentejano o não permite; é que 
vendo o seu Alentejo desconsi
derado, não mandará à projec
tada Exposição nem uma espi
ga de trigo. E não é com o milho 
do Norte, com certeza, que se 
fará uma Exposição Agrícola, 
com a agravante de se tratar de 
uma Exposição Peninsular. 

R esta saber a atitude que to
marão não só os Sindicatos 
Agrícolas Alentejanos, mas o 
nosso Grémio, que em Lisboa 
representa o Alentejo, e como 
tal, tem o dever de o defender, 

não consentindo que lhe sejam 
esbulhados os seus legítimos 
direitos. 

A nossa posição será sempre 
esta. A E xposição Agrícola P e
cuaria constitui uma necessida
de visto já se terem feito com 
grande êxito as Exposições In
dustrial e Colonial. Mas só no 
Alentejo ela deverá produzir-se 
porque só o Alentejo tem con
dições par a esse empreendi
mento. 

O Número ~o Ano Bom 
Como noticiámos, desejamos pu· 

blicar, pelo Ano Bom, um número 
especial da Vida Alentejana, descre· 
vendo o esforço durante o ano de 
1934, não só das Camaras Munici· 
pais, mas dos Sindicatos Alentejanos, 
tendo algumas destas entidades já 
acudido ao nosso apelo. 

Pedimos, pois, a tôdas as Camaras 
e Sindicatos o favor de uma respos
ta á circular que lhes enviamos. Tanto 
mais oue as descrições serão feitas 
segundo a ordem em que forem sen
do recebidas. 

BRAZÕES ALENTEJANOS 

Bei• Portale;re e1 ... Moura 



2 VIDA ALENTEJANA 

Doi5 lauradot?e5 de Etuas 
afirmam que o pão 
fear sem prejudicar 

pode bara~ 
a laooura 

O sr. Francisco Adelino Gonçalves 
é um dos maiores lavradores do dis
tricto de Portalegre, principalmente 
do concelho de Elvas, sendo ali bem 
conhecido pelos lavrador da Grami· 
cha. 

Abardamo-lo a uma mesa do Ni
cola. Convida-nos a 'sentar. 

- Eu desejaria ouvi-lo sôbre a la· 
voura, lhe dissemos. 

- Olhe, ainda bem que o encon
irei, para lhe dizer que discordo em 
parte da entrevista que a vida Alente· 
jana publicou relativamente ás afir· 
mações produzidas pelo Ex.mo Sr. 
Presidente da Associação da Agri
cultura, e que dizem respeito a de
minuação do preço da tabela de tri
gos. 
• - Mas pode baixar o preço do 
pão sem mexer na tabela dos trigos ? 
Janto se pode que ainda o ano pas
sado, sendo a tabela do trigo a mes · 
ma se comia em Elvas pão a 1.60. 
• ....:...· Mas afirma-se que esse facto se 
dava devido á desorganisação da in
dustria moageira. 

- Deixe lá falar, e creia que se lhe 
pusessem a mesma percentagem de 
centeio que lhe punham há pouco 
mais de um mez, o preço do pão 
seria o mesmo que era. 

- Parece-lhe então? ... 
- Que não será boa politica me-

xérem na tabela. A lavoura acudiu ao 
chamamento do Govêrno quando se 
iniciou a campanha da cúltura do 
trigo. ~· necessário cultivar-se trigo? 
Cultive-se. Terras pobríssimas foram 
regadas de- ouro transformado em 
adubo. "E. conseguimos alcançar uma 
aspiração ·muito velha. Colhermos 
trige.:·.para "todo ·O nosso :consumo. 
Acabou-se a drenagem de ouro para 
o estrangeiro. 

Se não continuam a animar a la
voura, julgo que será o incentivo para 
engrossar o exército dos sem traba· 
lho, porque muitos lavradores, prefe
rirão as suas terras apenas para pas · 
tagens. Tôda a gente, quando fala 
na tabela do trigo, julga que ela cons
titui uma grande mina para a lavoura. 
Puro engano. Até na Espanha o pre· 
ço do trigo é a 53 e 54 pesetas os 
100 quilos, preço mais elevado do 
que o nosso. Salvaram se os lavrado
res êste ano? Salvaram-se regular
mente. Mas se tivessemas um ano 
como o ano passado ? Era a ruína 
para muitos, creia-o. 

- Concorda com os dois tipos de 
pão? 

- Absolutamente concordo com 

tudo que possa baixar o preço do 
pãosem se sacrificar a lavoura visto 

. que esta não pode com tais sacrifí
cios. 

Senhor Pedro · Muralha: 

Causou vivíssima impressão a en· 
!revista concedida ao seu simpatico 
semanário, pelo ilustre presidente da 
Associação Central da Agricultura, 
Sr. Dr. Joaquim Nunes de Mexia, 
no que respeita a sua preconização 
de ser reduzida a tabela oficial do 
preço do trigo, sem que de S. Ex.a 
partisse logo o seu protesto por se
melhante pretenção. 

Não é preciso recorrer ao baratea· 
menta do preço do trigo para se 
manter abarateamento do preço do 
pão; para a subida dêste nada concor
reu a não ser a organização das Moa
gens em trucs que a semelhança 
dos monopolios, foram sempre a de· 
terminante da espoliação publica 
sem fundamental, nas industrias que 
espiaram. 

No caso presente maior aplicação 
tem o conceito se repararmos que 
foram as Moagens quem voluntaria
mente estabeleceu a industria da 
panificação e o preço do pão. 

Nesta região, estabeleceram pada· 
rias e fabricavam pão, a Companhia 
Elvense de Moagens a vapor. a 
União Moageira de Campo Maiór, 
a f abrica de Moagens em Vila Boim 
vendendo o pão a 1·60 e 1.70 Kilo, 
bem fabricado e que tinha larga acei
tação. 

Como se explica que estas empre
~as .não possam continuar a fabricar 
e vender o mesmo pão ao mesmo 
preço, visto que a matéria prima -
- o trigo - não aumentou de preço. 

E, haja em vista que para o efeito 
do aumento não concorre a redução 
da percentagem até agora concedida 
aos compradores de farinhas, por isso 
que fabricando o pão com o producto 
do seu fabrico evitam o dispendio 
dessa percentagem, suspendida aos 
padeiras e negociantes de farinhas, 
o que kvantou a celêuma dos ins
pectivos interessados. 

A situação da lavoura, é demasiado 
delicada para a menos-prezar ou ten
tar complicar; não se cuide que pelo 
facto de ela ter tido um ano agrícola 
de relativa abundancia se colocou em 
situação completamente desafogada, 
e esses proventos não foram absor
vidos por enormes sacrificios vindos 
de longe em pró! de produção. 

Esperançada numa permanente e 
duradoura protecção oficial referente 
ao preço do trigo, vem a lavoura, aba
lançando-se a todos os comentimen
tos tendentes a bastar o consumo 
publico e a concorrer com a sua 
quóta parte para a situação que o 
evasio publico disfruta, em grande 
parte. mercê da eliminação do es
calrácho da importação de trigo de 
triste memória. 

Sacrificar esse empreendimento 
alias dignificante para os patrioticos 
Governos que o vêm amparando e 
para a classe que mais concorre 
para o bem-estar nacional proporcio
nando trabalho e benefícios a todas 
as artes, pelo simples facto de que 
ela se não tem sabido organizar, 
«nem tem a natural e justa defesa 
nas suas agremiações de preponde· 
rancia•, será motivo de tristezas mas 
não é de contemporizações que se 
lhe não afigure de justiça ou de ne
cessidade. 

A lavoura nacional nada mais pede 
que não seja para lhe serem recebi
dos e pagos os trigos da sua produ· 
cção ; em nada concorreu para as 
manigancias das Moagens, quer mes· 
mo que se acentue nitidamente o fa
cto, para irem a quem couberem as 
culpas do aumento do preço do pão; 
apenas deseja que a tenham no de
vido apreço e a não pertubem na 
sua tremenda labuta de trabalho e de 
persistencia, criando-lhes maiores de
ficuldades e transtornos. 

Atentem nisso todos os que tenham 
de superintender no assunto, para se 
não destruir a obra colossal de re
surgimento para que ela tem. contri 
buido. 

Será êrro de perniciosas conse
quencias não vêr quanto terá de uti 
e benéfico manter a actual tabela de 
preços para o trigo. Visto estar feita 
a elCperiência, de ela deriva o au
mento de riqueza nacional, a difusão 
de trabalho, a valorização da proprie
dade etc. etc. 

O preço do pão pode e deve man
ter-se estabelecendo dois tipos, um 
de farinhas muito claras e mais caro, 
outro de farinhas de trigo rijo, do 
trigo rijo que tanto embaraça as 
Moagens, e que embora menos claro, 
seja mais alimentício e barato, com· 
pativel com as proventos das classes 
menos remediadas - só isso há que 
atender mais nada! 

JOSÉ MENDES 
•lavrador em Elvas• 

l 9· 1l·1934 



VIDA ALENTEJANA 

Monografias históricas 
da sua elaboração resulta a verdadeira 

história de Portugal 

Há poucos dias ainda o sr. Laran
ja Coelho, da Academia de Ciências 
e sub·director do Arquivo Nacional 
da T&rre do Tombo, alentejano de 
raça, pois nasceu na ridente vila de 
Cabeço de Vide, realizou a convite 
dos Altos Estudos, duas brilhantes 
lições, formidáveis em erudição, sõ
bre o momentoso assunto, de se ela
borarem monografias locais, para 
que da sua junção, se podesse fazer 
com rigor a verdadeira história de 
Portugal. 

Apontou no decorrer das suas 
magistrais lições, exemplos da Ale
manha, da frança, ele. 

E Portugal ? 
Um ou outro curioso tem tentado 

esta ingrata missão, ainda mal com· 
preendida por muitos e até pelo 
próprio Estado, que devia facilitar a 
impressão destes transcendentes tra
balhos, de verdadeira investigação. 

Estará certo? Não. Portugal ne
cessiia mais do que nunca, mostrar 
ao mundo inteiro, a riqueza da sua 
história e as belezas luxuriantes das 
suas encantadoras plánicies. 

Para isso torna-se necessário, que 
as Camaras Municipais alentejanas, 
convidem pessoas de comprovada 
competência. a elaborarem ês~es es
tudos, quer no campo da arte, da 
literatura, da ciência e da riqueza do 
seu solo. 

Numa palavra-tudo que interesse 
à localidade. 

Quanto não será agradável para 
nós, que distante vivemos da pátria 
onde nascemos, que as Camaras 
compreendessem o alto significado 
que esses estudos históricos trariam 
para as povoações e para Portugal
narrando-lhes a história da sua fun· 
dação, descrevendo os feitos guer
reiros que nelas tiveram eco, a des
crição minuciosa dos seus castelos, 
dos seus palácios solarengos, das 
suas igrejas e ermidas não esque
cendo a biografia dos seus ilustres 
varões! 

Mas no decorrer destas linhas não 
devemos esquecer a obra formidável 
que representa o Album Alentejano 
inteligentemente organizado por Pe
dro Muralha - porque as Camaras 
Municipais de Campo Maior. Mar· 
vão, Arronches, Portalegre, Souzel, 
Castelo de Vide, Ponte de Sôr, fron· 
teira. Niza e a Junta de Fregussia de 
Cabeço de Vide, atendendo ao alio 
interesse que merece a divulgação 
das suas riquezas, mandaram publi-

Por Albino Lapa 

car separatas desse album, e que fica
ria, constituindo a pedra preliminar 
na organização das monogafias his· 
tóricas locais. 

Estamos certos nesta hora de ver
dadeira renovação espiritual, que to· 
dos os municípios alentejanos, algu
ma coisa de prático hão-de resolver. 

E de aí formularmos êste grilo, 
cheio de amor à província que ama· 
mos. 

* * * 
No próximo artigo : Subsídios para 

a História do Alentejo. 

Um novo Sindicato 
Agrícola 

Arronches, No\lembro de 1934. 

A convite do S r. Presidente da Camera 
Municipal reuniu-se, no dia 18 do corren· 
te mês, no Seli!o Cinema desta vlle, a 
maiorh1 dos lavradores deste concelho 
afim de se tratar da instalação do Slndl; 
cato e de Caixa de Credito Agr!cole. 

Aberta 11 sessão o Sr. P residente da 
Camara convidou para presidir o Sr. 
Pranclsco Romão Tenorio, Presidente de 
Delegação da F. N. P. T., que em breves 
palavras fês a apresentação dos S rs. Drr. 
J oaquim José Pei\la Caldeire Director 
do Posto ASlrario de Elvas e J°ollo Pires 
Andrade, lnspector Municipal de Sani· 
dade Pecuária deste concelho, os quais 
no uso de palavra patentearam a s venta· 
gens, necessidade e até obrigatoriedade 
que ha na fundação destas Instituições. 

O Sr. Dr. Paiva Caldeire, por uma fór· 
ma interessante e clara demonstrou a 
mecanica das operações das caixas de 
c redito agrlcola em todas as sues moda· 
lldades. 

Terminadas as palestres fo rem nomea
das duas comissões, sendo uma para a 
fundação do sindicato, composta dos 
Srs. franciscc• Romão Tenório António 
BiSlares e António J oaquim Ma~uel e ou
tra pare a organiseçi!o da Caixa de Cre
dito Agrlcola de que ficaram fazendo per· 
te os Srs. António de Moura Tenórlo 
Atelde dos Reis Delicado e Gaspar Mari~ 
Pires. 

c. 
111111111111111111111111 

Vimos em Lisboa 
De Elvas:-Srs. Francisco Adelino Oon· 

çalves. 
De A vis :-Sr. Rosa Mendes. 
De Caotço de Vide :-Srs. Joaquim Pi 

nheiro Feio e Marceano Rodrill'les. 
De Btja: - Dr. João Pulido e António 

Domingos de Sousa e Silva, André Bravo e 
Afonso José da fonte. 

De Souztl: - Sr. Bastos Ribeiro. 
De Evora: Sr. Antão Descalço. 

Melhoramentos 
no Alentejo 

O sr. Ministro das Obras Publicas, 
autorisou as seguintes verbas pelo 
fundo do desemprego: 

Barbacena - Para abastecimento 
de águas 72.200$00. 

Alcaçovas - Abertura de um poço, 
coloc<!ção da canalização de águ~ 
destinada a abastecer o lavadouro 
18.500$00. 

Vale Maceiras (Fronteira) - Cons
trução de um edifício para o Posto 
Medico e Registo Civil, 2.909$87. 

Também o sr. Ministro das Obras 
Púbicas autorizou a concessão, para 
edificios escolares, das seguintes do
tações: 

Para Aldeia Nova de S. Bento 
(Serpa) 35. 000$00; Cabeço Gorda, 
(Beja) 2. 500$00; Castro Verde, 
10. 630$00; para a construção do 
Pavilhão do Internato da Escola 
dos Regentes Agricolas de Evora, 
181.639$15. 

Alter do Chão - O sr. Ministro 
do Interior autorizou a Camara Mu
nicipal de Alter do Chão a contrair 
na Caixa Geral de Depósitos um 
empréstimo de 200 contos para 
obras de electrificação, exploração e 
captação de águas e construção de 
esgotos· 

Electricidade em Portel- A Ca
mara Municipal de Portel foi autori
zada a contraír um empréstimo de 
350 contos para a coustrução de 
uma Central electrica e montagem das 
respectivas máquinas. 

Agua em Odemira - foi autori· 
zada a verba de 12 . 000$00 para 
pesquisas de água em Odemira. 

O NOSSO [MPRHNDIM[NJO 
Continuamos hoje a mencionar os nomes 

dos bons alentejanistas que nos honraram 
com a sua assinatura. 

Evora - Srs. Alexandre Marques Caldei· 
ra Pais, Antão Descalço, Antonio Rego Pe
pe, Antonio Vilhena, Archiminio Caeiro 
A~~sto Mauzinho, Co'!lpanhia d~ Seguros 
Patna, Eduardo Nogueira , Francisco Dias 
Bernardes, Francisco Eduardo Vieira de 
~arahona, Francisco José C. Pereira, Fran
cisco José Petronilo, Francisco Miguel Ca
lhau, Guilherme Perdigão Relnolds Hono
rio Costa, Jeronimo de Mira Ama~al, João 
Torres Vaz freire, José Mósca Nunes, José, 
de Paula Costa, José Roma Pereira, João 
da Costa Lobato, Dr. João Xavier Camarate 
Campos, José Carlos Abelha, José Celestino 
fermosinho , José da Conceição Liberato, 
José Leal Tojo, José Maria Baptista (Mache
de), Manuel Dias Descalço, Manuel Abilio, 
Manuel Antonio do Monte, Manuel Vicente 
Almeida, Manuel Estanistau Vieira Baraho· 
na, Manuel José Cutileiro Ferreira, Manuel 
José Prates, dr. Manuel Lopes Marçal, Ri· 
goberto Julio No2ueira, Virgílio Ferreira 
Vieira e Virgílio Salvador Ricardo da Costa. 



1 

.... -

TAMBÉM o Alentejo pos-
' sui muitos documen-

tos arqueológicos co· 
nhecidos por Pelourinhos. 

Estremôs. - É uma das mais velhas povoa
ções do Aler. tejo esta linda cidade. foi um gran
de centro romano e depois árabe. O primeiro 

Pelourinho de Estremô• 

E se mais não tem, se em 
tôdas as terras que outrora 
tiveram importância não se 
erguem imponentemente ês
ses velhos e históricos pa
drões a atestar a soberania 
municipal dos vários conce
lhos, é porque a fõrça liberal 
de 1834, vendo nêsses mar
cos o símbolo da morte e da 

ignomínia, os mandou destruir, razão porque muito poucos já 
hoje existem a atestar o passado. 

Símbolo da morte! Não haja confusão ! Os supliciados 
eram sacrificados à fôrca . Esta erguia· se si
nistramente nas praças públicas. Os Pelouri· 
nhos nada tinham que ver com os instrumen
tos da morte. Eram padrões documentários 
em que o rei atestava no mármore os privilé· 
gios concedidos a determinadas jurisdições 
municipais. 

Assim, erguem-se ainda no Alentejo: 

' 

foral que recebeu e que justifica o seu Pelouri· 
nho foi dado pelo rei D. Afonso Ili, em 1258, ao 
mesmo tempo que a povoação era muralhada. 
Mais tarde, O. Dinis mandou edificar a sua Tôrre 
de Menagem, e, em 1512, D. Manuel 1 reformou 
êsse foral. 

Avis. - É um dos mais elegantes Pelourinhos 
e aquele que documenta a época de um grande 
poderio. A ordem de S. Bento de Avis, pois os 
foros dados a Avis, por D. Afonso 11, datam de 
1218. 

O sr. Mário Saa, alentejano muito erudito, 
descreve no Album Alentejano o termo conce
dido a Avis. Era êsse termo, vastíssimo, «ao norte 

j pela vetusta estrada internacional 
luso-romana de f..\.brantes a Mé
rida ; ia da ponte de Sor à ponte 
de Seda, e daqui, pela mesma via, 
à Cabeça de Alter (Alter Pedroso) 
e ao Arrecete (?); e voltava então 
para o sul, passando a Pedrogão 
de Alfagiar ,Voydar (sic). prosse
guindo até à Mata de Alcaraviça, 
Esta mata era junto a Veiros 

' onde ainda hoje há o ribeiro de 

MesseJana. Antigo concelho, hoje reduzida 
a freguesia de Aljustrel. foi Messejana um 
grande feudo árabe, e a estes foi conquistada 
pelo rei D. Sancho li. D. Din ís. o rei Lavra
dor que dotou o Alentejo com tantos forais, 

Pelourinho de Vila Viço1a · Alcalavicia, cuja continuação se 
chama a ribeira de Avis; por tal moli 

não se esqueceu de Messejana. Ergueu-se então um monu
ment.o, atestando a sua autonomia municipal. É uma coluna 
elegante em mármore branco que assenta sôbre quatro de-

•, 

• -t. 

l 
l 

' 

graus e é cercada por uma 
esfera e cruz de ferro for
jado. 

Arraio los. - foi o 
Mestre de Avis que encor
porou a vila de Arraiolos 
na jurisdição municipal. 
Depois da morte de D. AI
varo, irmão de D. Inês de 
Castro e de Fernão Alva
res, o rei D. João 1 doou 
esta mesma vila, com to
dos os seus privilégios, 
em 1387, ao condestável 
D. Nuno Alvares Pereira, 
com o título de condado, 
passando mais tarde êste 
condado para a Casa de 
Bragança. O seu Pelouri
nho documenta essa época. 

remos relacionar os dois nomes Avis e Al-Cala-Avi · 
mata a extremo se guia, contornando a separar o 1 

Avis do de Evora. Subia à serra de Estremôs e d 
beira do Almadafe que na dita serra nasce, encamin 
para 9 poente .. . > 

E Mário de Saa explica que na área da jurisdiçà 
dem de Avis· cabiam as seguintes 
povoações: e Avis, Oalveia, Bena
vila, Seda, Ervidal, figueira, Ca
beço de Vide, Alter, fronteira, 
Veiros, Souzel, Cano, Casa Bran
ca, Cabeção, etc. Possuía, ainda, 
fora dês te bloco: Jerumenha, 
Alandroal, Barrancos, Noidar, Ma
fra, Alpedris, Alcanede, S. Vicente 
da Beira, etc.> 

Pelourinho de Nisa- O sr. Du· 
rães Correia escreve no «Album 
Alentejano•, proximamente a ser 
publicado e a propósito do Pe
lourinho de Nisa : 

cO Pelourinho de Nisa cons
ta de: 

Niz• 

. . . . ' .~ V O .. • • • 0 

- Plat:iforma quadrada com três degraus de 
acesso; 

- Base prismática, quadrangular, emergindo 
do centro da plataforma, decorada com duas ra
sas em cada face ; 

- f uste, tronco-piramidal, de base octogonal-
-liso ; 

- Capitel, tronco-cónico invertido; na face 
voltada para os Paços do Concelho tem as qui
nas encimadas por uma corôa; na face oposta, 
as armas da vila de Nisa; na face direita, a se
guinte inscrição: Nos Populo 
Danzos MDCCXCll, e a face 

. esquerda encontra-se mutilada; 
- Remate : em cone onde 

pousa uma esfera armilar- pre· 
sumível recordação da reforma 
do foral de Nisa, pelo rei Ven
turoso - e termina superior
mente por uma espada, tendo o 
punho assente no polo da es· 
fera armilar-símbolo da justi--""' 
ça e punição' do direito ofen
dido. 

O monumento é todo em 
mármore, talvez proveniente de 
Estremôs, visto não existir na 
região. 

' 

A esfera e a espada são de 
o forjado. Tôdas estas peças se profana
com destinos os mais variados. 

Desempenhou Veiros, 
na história de Portugal 
um grande papel no rei
nado de D. João 1. foi 
aqui o berço da dinastia 
brigantina. 

Diz o Album Alente
jano: «foi Veiros o berço 
da casa de Bragança, pois 
nasceu no seu Castelo no 
ano de 1370 o primeiro 

D uque 
de Bra

1 

Pelourinho de Cabeço de Vide 

gança, O. Afonso, filho do Mestre de 
Avis, depois rei O. João 1 e de D. Inês 
Pires, senhora natural desta vila filha de 
Afonso Esteves. Era êste homem de tanto 
brio que logo que sua filha admitiu o 
Mestre de Avis, não fez mais a barba, 
pelo que lhe chamaram o Barbadão; não 
faltam memórias onde se assevera que 
tanto se preocupara da honra ofendida, 
que chegara mesmo a meditar a morte do 
Mestre de Avis, como autor de sua injuria~. 

Mas, Veiros conseguiu a sua autono
mia municipal em 1516, pois foi D. Ma
nuel 1 que lhe deu foral, passando por 
êsse facto nota e assento em côrtes, ocu
pando o 12.o lugar. Alem dessa tinha Vei
ros grandes previlégios. Hoje é uma vila . 1m-

A· elegância das suas 1.inhas, a sobriedade 
sua decoração, o ritmo das suas propor- Corôa Pelourinho de Avis 

por- ! 
lante 
per· s, fazem-n,os lembrar, confrontando com 

outros pelourinhos portugueses, aqueles cones vulcânicos 
ergindo, de repente, numa planície absolutamente uniforme. 

Ao dr. José Basso, digníssimo 
Presidente do Município, de quem 
o mestre José Leite dissera oue 
cherdou o gosto da Arqueolo
gia>, o município, como um só 
homem, confia, crente, que o 
reerguer do nosso monumento 
será, desta vez, um facto, uma 
realidade.> 

Pelourinho de Veiros -
Ainda se ergue a atestar a sua 
autonomia o Pelourinho de Vei
ros do Alentejo. 

foi Fernando de Anes, mes
tre da Cavalaria d' Avis quem, em 
1214 conquistou esta alentejana 
povoação aos mouros. 

tencente ao Concelho 
de Estremôs, distri to 
de Évora. 

Beringel - Da an-
tiga vila de Beringel, L...--:: -nada existe hoje que 
ciocumente publica
mente a sua antiga au
tonomia municipal. , 

E Beringel uma ve-
lha povoação alenteja
na. Já existia no tempo 
da dominação romana. 
Mas Beringel começou 
a dar sinal de si pelo 
ano de 1255, em que 
Afonso Ili a doou aos l 

= • • 

frades bernardos de AI- _,, ............ .... 
cobaça. Pelourinho de Arraio/01 

• 

• 
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Pele peste de Agricultura \lei ser pu
blicado o seguinte decreto: 

•Por determinação do Ministério de 
Agricultura e por iniciativ11 de F. N. 1. M. 
procedeu-se a um amplo inquer ito ecêr
ce de existência de trigos e farinhas ne 
posse das empresas de moagem e pro
venientes do ano cerealifero de 1955 e 
I9M. Por ele se aver iguou que em 12 de 
Agosto do eno corrente existiam nos e r· 
meiens daqueles empresas 68:COO COO de 
quilos de trisio, numeros redondos, e 
9:000.000 de quilos de farinha, o que \lele 
por 80.000.000 de quilos de trigo. 

Eis o motivo por que se não efectue
ram as dlstribuicões de trigo correspon· 
dentes aos meses de Agosto e Setembro 
do eno corrente. E tendo-se epuredo 
elnde, em fece dos elementos referidos 
nos n.•s 2." e 3.0 do artigo 22.º do dec re. 
to n." 24 185, de 18 de Julho de 1934, es 
quentidedes de trigos ferlnedos e es 
quentidedes de farinhas Vt:ndides, pere
ceu conveniente que e primeira distribui· 
ção deste eno cereelifero respeitasse eo 
mês de Outubro. 

e.', porém, indispensável que es opera· 
ções de distribuição se executem com 
perfeita reguleridede e que o pegamento 
dos t rigos distribuidos se feçe pontual
mrnte. Pare isso se definem es regres 
claras e simples e que hão ·de obedecer 
essas distribuições e se estabelecem as 
sanções e aplicar em caso de falte de 
pagamento, de recuse de recebimento de 
t risios ou de falte de remessa de secerie. 

Por falte de celei ros proprios foi e P. 
N. P. T. obrigada a e rmezener trigos em 
celeiros das empresas de moagem. Esses 
t rigos pertencem á F. N. P. T. e nilo po· 
dem, em circunstância alguma, ser feri
nados sem serem distribuídos. E nem 
esses nem os distribuídos podem st:r fa
r inedos sem estarem pagos. Até esse 
momento continuam ou ficam no regime 
de deposito definido no presente decreto 
e por eles são responsa\leis as empresas 
e os seus sierentes, directores ou edmi
nistredores, e ainda os agentes de flsce· 
lh:eção. Pensa·se, no entanto, em utilizar 
meia lergemente os a r mezens des empre· 
ses de moagem sem prejuízo des sues 
condições de leboreção mes em regime 
dife rente de que se tem adoptado. 

No período que decorre desde o prin· 
clpio do ano eté á date de primeira dis
tribuição, umes fabricas tem laborado 
mais do que lhes competiria em relação 
eo consumo deste período, outras menos 
e outras, ainda, suspenderem a labore 
ção. Porquê? Por que no excedente epu· 
r edo as febrices compertícipavem desl· 
guelmente em relação às sues quotas de 
rateio. Umas possuíam largas existen· 
eles, outras não. De facto e de falte da 
distribuição de trigos em Agosto e Selem· 
bro resultou pere es febrices e desistuel· 
dede de condições de laboraçllo. Pode 
dizer-se: es que egore laborarem e me· 
nos tinham leboredo e meis do que as 
outras eté á deta do apuremenlo do in· 
querlto. 

Mas, elnde que se entenda que nenhu· 
ma foi ofendida ne quota de laboração, 
a verdade é que ume empresa de moagem 
se desdobra em empresa propriamente 
industrial e comerciei. Depois do fabrico 
tem de promoller e coloceção das feri· 
nhes. E: é indiscuti11el que a pereliseção 
de ume febrice importe e impossibilidade 
do ebestecimente do mercado de ferinhes 
e, portento, ume lesão na sua ecti11idede 
comercial. Por isso se lhes dá egore e 

VIDA ALENTEJANA 

e Jarinha!i 
r eparação que é possi11el der-lhes sem 
per turbar e vide das outras empresas. 

Usando de faculdade conferida pele 2.ª 
parte do n.º 2.º do ertil!o 103.0 de Cons
tituição, o Governo decrete e eu pro
mulgo pere valer como lei o sel!uinte: 

Artigo 1. 0
, A primeira distribuiçllo dos 

trigos da colheita de 1933 e 1934 corres
ponde ao mês de Outubro do ano cerea
lífero corrente. 

Art. 2.0, Na distribuição mensal de tri
gos obser\lar- se-ão as regres sestuintes: 

i.o, Até o die 15 de cada mês e federa
ção Necionel dos P rodutores de Trli?O (F. 
N. P. T.) e e Federação Nacional dos ln· 
dustr ieis de Moagem (P. N. 1. M.) passa
rão as guies de ent rega e leventemento 
dos trigos. 

2.0 , No prezo de 10 dies e conter da de
le de expedição das guies será remetida 
a secaria per a es delegações concelhias 
de f. N. P. T. e nos 12 dies imediatos 
será pesado, conferido e trans portado o 
trisio pare e estação ou ceis meis pro
ximo. 

$.º,A passagem do trigo e e determi· 
nação do seu especifico serão feitas no 
celeiro do produtor ou de delegação de 
P. N. P. T . na presença de um agente de 
empresa destinetaria do trigo ou do gre· 
mio dos industrieis de moagem e no dia 
ou dies tlesignedos pela delegação. Ne 
sue falte a delegação requisitará pera 
assistir á pesagem um funcionârio muni
cipal. 

4.°, De cede lote de trigo se tirarão, 
sempre, duas amostres que devem ser 
seladas e rubricadas por um membro de 
delegação e pelo agente ou funcionerio 
que assistir á pesagem. Ume destine se 
á delegação, outra á fábri ca ou empresa. 

5. º Em ceso de derrame, perda ou fur· 
to, durante o percurso do celeiro pare e 
estação ou· ceis de embarque, e empresa 
des ti netarie ou gremio pode requerer 
nove pesagem do trigo nesses lugares 
com e presença de um agente de delega
ção concelhia de F. N. P. T. 

Art. 3.o Nes distribuições do ano cer ea
llfero corrente as febrices de moagem 
que tenham, por falte de trigos, leboredo 
menos do que lhes competiria em rela
ção ao consumo dos meses de Agosto e 
Setembro, serão compensedes por seres· 
cimo ás cotes mensais de releio. 

§ único. As existencias epuredes em 50 
de Setembro provenientes do eno cerea
lifero anterior serão ferineâes eté eo lim 
do corrente na rezão de uma oiteve par· 
te em cede mês e sem prejuízo das cotes 
de rateio des respectilies febrices. 

Art. 4.", O pegamento dos trigos dis
tribuídos e entregues será efectuedo por 
ceile empresa no pr ezo de 10 dies e con· 
ter de dele de expedição des respecti\les 
fectures na sede de F. N. P. T. 

Art. 5.@, A falte de pegamento no prezo 
ou e recuse do recebimento de trigos, 
em cede dist ribuição mensal, importem 
pera a empresa ume dedução na sue cote 
de rateio cor respondente eo que tiverem 
deixado de pegar ou de receber em tri
go e e obrigação de indemniier e F. N. 
P . T. pelos prejuizos resultantes. 

§ ! .º, Em caso de reincidencie e dedu
ção ne cote de releio será elevede ao 
dobro e, em caso de nove reincidencie, 
e febrice ou empresa perderá e sue cote 
de rateio. 

§ 2.°, Pare o efeito do disposto neste 
artigo e F. N. P . T. comunicerâ, imedia-

temente o facto ã Inspecção Técnica des 
Industries e Comercio Agricolas. 

§ 5.º, A recuse do recebimento do trigo 
deve ser verificada por um agente de 
autoridade do concelho de situação de 
febrice. 

Art. 6.0
, As cotes ou parte des cotes 

de releio perdidas peles fabricas ou em· 
preses, nos termos do ert. ante rior, se· 
rão atribuides ás outras proporcionei. 
mente ás cotes preexistentes. 

Art. 7.º, As fabricas ou empresas que 
não remeterem e secaria no prezo indi· 
cado no n.• 2.º do ert. 2.o Incorrem na 
multe de $001 por quilograma de tr igo e 
por dia. 

§único. A demore além de 5 dias é 
constituide como recuse de recebimento 
do trigo pera os efeitos do ert. 5.0

• 

Art. 8.o, As multes pr evistes no e rt. en· 
terior serilo lençades pela Inspecção 
Tecnice des Industries e Comercio Agrí
colas e aplicadas nos termos dos núme
ros seguintes: 

I.º, Verificada a infracção pelas delega. 
ções de F. N. P. T. deve estH participá
-la á Inspecçilo Tecnice das Indust ries e 
Comercio Agrícolas. 

2.º , A Inspecção procederá eo lençe· 
mrnto e avisará e empresa pera no pre· 
zo de 10 dias efectuar o pegamento vo
luntario da respectlve lmportencie. 

3.o, Na falte de pegamento, a Inspecçilo 
Tecnice extrairá do lançamento uma cer
tidão que enviará ao T ribunal competente 
para efeitos de execução. 

Art. 9.0
, A certidão e que elude o n.o 3." 

do e r t. anterior é considerada titulo exe· 
quível e o produto de multe reverte em 
favor do Estado. 

Art. 10.", As empresas ou febrices não 
pódem em caso 11lgum, utiliur ou ferinar 
os trigos recebidos nem os depositados 
nos seus ermazens, enquanto nilo fo rem 
pago!. 

Art. 11.º , Os proprietarios, gerentes, 
directores ou administradores das em
presas são havidos por fieis deposite· 
r ios dos trigos recebidos ou depositados 
nos respecti\los armazena, nos termos 
do a rtigo anter ior, para todos os efeitos 
civis e c riminais, designadamente pare 
os efeitos do e rt. 825.º do Codigo do 
P rocesso Civil. 

§ iínico. A mesma responsebilidede ca· 
berá aos agentes de fiscalização de F. N. 
1. M. se, nilo podendo evitar e utili zação 
ou fe rinaçilo do trigo, participarem ime
diatamente o facto á P. N. 1. M. 

Art. 12.", Ad duvides ou divergencies 
suscitadas por cause da qualidade dos 
trigos, do seu valor ou por outro moti\lo 
semelhante, serão resolvidas pela Ins
pecção Tecnica des Industries e Comer
cio Agricoles sob reclamação de parte 
interessada e ouvida a outra parte . 

§ !.º, Desta decisão he\lerá recurso 
per a o ministro da Agricultura. 

§ 2.°, As dullides ou dive rgencies cons
tituem fundame nto de reclamação mes 
não motillo de r ecusa de recebimento 
dos trigos. 

Carlos Homem de Sã 
ADVOGADO 

Rua da Viforia, 83-3.º 
Telef. 27277 LISBOA 
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A ROSEIRA 
Sua origem e sua importancia 

11 ética e étnica'' 

IV 

Antes de prosseguir, voltemos rà· 
pidamente ao país da origem - as 
montanhas da lrânia, para lembrar 
que, na cultura chinesa nenhuma im· 
portância teve a flôr milenária. O mes
mo se pode dizer em relação à (ndia, 
cujos povos só conheceram a rosa 
após a introdução do mahomelismo, 
que também reconhece uma origem 
persico·árabe. 

A Pérsia fo i sempre e continúa a 
ser o «paraíso das rosas>. A poesia 
encantadora daquele povo nada mais 
é do que o perfume voluptuoso e 
suavíssimo dessa flôr predestinada 
fluindo dos versos dos seus poetas. 
Para o persa, a rosa é o símbolo da 
própria divindade. São célebres no 
Oriente todos os <jardins das rosas• 
de Kaschmir, plantados com a cQul 
sad barg>, a «Rosa centifolia>. Espan
dindo o seu suave simbolismo poé
tico. Shiras chamou à cidade de Hafis 
o «ponto de beleza sôbre a terra•, 
naturalmente inspirado pela multidão 
de roseiras que florescem perene· 
mente naquele lugar previlegiado. 
Reza uma tradição antiga do Oriente 
que todo o jardim deve possuir o seu 
•Oulistan• ou cjardim de Rosas>. O 
cOulislan> é constituldo por uma 
alea de árvores de sombra à margem 

Pelo Professor S. Decker 
de um riacho de águas límpidas e la
deadas por dois longos canteiros de 
roseiras. Vivendo sob tradições tão 
formosas, não é para causar surpreza 
que a poesia e a própria linguagem 
dêsse povo apareçam sempre semea· 
das de rosas. Para o persa consti
tuem estas o padrão pelo qual tudo 
se mede. Seria ocioso citar trechos 
de literatura persa, e, se a tal nos 
proposessemos, sentiríamos logo o 
<embarras du choise> insensível que 
nos crear ia a multidão das cousas pro
fundamente belas, originárias da sua 
devoção à rosa. Na fantasia dos per
sas na sua poderosa imaginaçãa cria· 
dora, não há lugar para outra flôr . 
Assim, também os turcos e os ára
bes. 

Êsse amor multiforme pela rosa 
foi também a origem da fabricação 
da água e da essência de rosas, que 
em tempos já remotos disfrutára 
grande importância comercial. Atri· 
buíam os mahometanos a êsses pro· 
duetos, virtudes santas e purificado· 
ras. Compreende-se pois, porque o 
Califa Omar mandou lavar com água 
de rosas, depois da tomada de j eru· 
salem, o planalto rochoso sôbre o 
qual outrora se elevara o templo de 
Salomão, onde ia edificar·se a ceie· 
berrima mesquita de Omar. 

(Continúa} 

ConselLos prá~icos para a cul~ura 
de Lor•ali~as 

IV 

Os canteiros 

Tudo que foi dilo com referência 
aos canteiros destinados a receber as 
sementeiras é aplicado também aos 
canteiros de cúltura. Estes devem ter 
a largura de i.m20 sôbre ( no máximo) 
10 metros de comprimento, sendo 
separados por pequenos caminhos 
de 30 cenl. de largura. Deve se dar· 
·lhes a direcção norte-sul. onde isso 
fôr posslvel. 

A plantação 

Escolhe·se um dia chuvoso, ou 
pelo menos com o céu encoberto. 
Não se deve plantar nas horas quen-

Pelo Professor S. Decker 

tes do meio dia. Tansportam·se as 
«mudas» em cestos ou caixões co
bertos com panos humedecidos. Faz
·se a plantação conforme está indi· 
cado nos capítulos dedicados a cada 
espécie de hortaliças. Enterram-se as 
plantas sempre de tal maneira que 
as suas raízes desçam ·totalmente em 
direcção vertical, visto que as plantas 
com as pontas das raízes viradas 
para cima sofrem muito, e muitas ve
zes perecem. Afasta-se a terra ao re
dor do colo das plantinhas e cobre· 
-se o solo com estrume palhoso, 
sendo conveniente cingir o colo de 
cada muda com um colarinho de pa· 
pel firme, que lhe garanta a frescura 
do solo e. favoreça o enraizamento. 

(Continúa) 
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CUDIOSIDAD~~ 
A luz de gás 

Quando e luz de 51ás foi instalada em 
friedburg, na Sexonle, he um século. 
muitos jornais alemães se opuzerem a 
este enoveção empregando argumentos 
surpreendentes. 

D izia·se que esse Iluminação de noite 
era uma profanação á vontade de Deus. 
Porem preditos !!rendes meles á seude e 
á moral. Dizia.se que os namorados fica
riam na rua até tarde, que as constipa
ções haviam de reiner, que os gatunos 
agiriam com mais facilidade. etc. 

Considerou-se uma 1 njustiçe que aque
les que dormiam a noite inteira, pagas
sem ume luz que eles absolutamente não 
necessita vem. 

Vinagre de maçãs 

Graças ao sol ardente que lhe dá uma 
percentagem de essucqr. com es meçi!s 
de Celifornle pode-se fabricu vinagre 
de qualidade superior, pele transforme· 
çilo do essucer em elcool e em acido 
acetico. 

Naquele pels lnstelou•se e maior fabri· 
ce de cidra e de vinsgre, do mundo in
teiro. 

O suco da maçã, pera 11 trenformeçi!o 
em vlnesire. é colocado em umes dornes 
de fermPnteçiio e junta-se-lhe um pouco 
de fermento e cevecos de fale que faci
litem e sue transfor mação. 

Segrêdos industriais 

Guerdarn-se no mundo dois grandes 
segrêdoe Industriais que silo conhecidos 
epenes por um número limitado de indus
trieis e que é bem possivel que nunca 
sejam divulgados. Um del es é o segrêdo 
chlnez pera se fabri car e bele côr ver· 
melhiio ou vermelho chinez e o outro é 
um segrêdo turco, pera se fazerem ada
mascados perfeitos. Ambos os ses!rêdos 
r ilo guardados com o maxlmo cuidado 
tento pelos chlnezes como pelos turcos, 
r espectivamente. 

Os lndlvlduos que são edmiti~os nas 
cases que se dedicam e estes industr ies, 
tem que prestar um juramento solene de 
não r evelar absolutamente e ninguem 
nade do que se fez dentro de febr ice. 
Alem disso é condição Indispensável que 
os aprendizes pertencem a femill es reme· 
dledes que possam pegar uma elevada 
some de dinheiro pela eprendlsesiem, e 
que possam estes epresenter certific• 
dos de boa conducta e honrados. Os se
grêdos e que nos referimos vem sendo 
transmitidos de geração a geração, des· 
de ha muitos séculos pe&sedos. 

Novo médico alentejano 
Concluiu em Lisboa a sua forma

tura, o sr. dr. Manuel Chaveiro Ro
visco Pais. de Casa Branca, filho do 
nosso assinante sr. Rovisco Pais. 

Vida Alentejana 
Preço da assinatura 

Série de 6 nurueros......... 5$00 
• 10 " 10$00 

número aouls o 2$00 
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Aspecto agricola do problema corticeiro -
(De uma conferência do dr. João Calheiros) 

Segundo o meu modo de ver, 
considero hoje a cortiça uma das 
riquezas que mais interessa à econo
mia do País. não só pelas suas ca
racterísticas especiais de produção, 
como também pelo valor da sua ex
portação, para quási toáos os países 
do mundo. 

A produção de cortiça é, realmen
te, um privilégio de certos países de 
uma zona temperada bastante limi
tada e não vai além de 225.000 tone
ladas, numa área aproximada de 
2.500.000 hectares, ocupada por Por
tugal, Espanha, Argélia, França, Itália, 
Tunisia e Marrocos, cabendo ao 
nosso País metade da produção 
mundial. 

O seu consumo está espalhado 
por quási todos os países para onde 
a cortiça é exportada, em fardos, de
pois de devidamente preparada e 
escolhida para diferentes aplicações 
industriais ou manufacturada em di
versos artigos do consumo mundial, 
tais como rolhas, discos, papel, aglo
merados e ainda outros artefactos 
fabricados no País e cujo valor total, 
quanto à exportação, se deve reputar, 
aproximadamente, em 175.000.000$00 
(Escudos). 

Pelo simples enunciado dêstes nú
meros, facilmente se depreende quais 
as vantagens dum estudo cuidadoso 
e atento das condições em que as 
cortiças se produzem, se preparam e 
transformam, para serem exportadas 
para os diferentes mercados estran
geiros, em concorrênciá com os ou
tros países produtores. 

Como se sabe, a cortiça é um 
produto quási natural do nosso solo 
continental, que se cria e desenvolve 
nos sobreiros, cuja existência é, na 
sua maior parte, de origem espon
tânea, pois poucos são, ainda, em 
Portugal, os sobreiros devidos à 
plantação. 

É sabido igualmente, e já o tenho 
dito, que a cortiça só se cria e de
senvolve em climas temperados e, 
SQbretudo, em certos terrenos de 
natureza especial. 

A produção anual no nosso Pais 
é avaliada, segundo os mais compe
tentes nesta matéria, em 100.000 to
neladas, numa área de produção de 
cêrca de 500.000 hectares, atingindo 
a sua maior intensidade em tôda a 
região ao sul do rio Tejo e nos dis
tritos de Castelo Branco e Santarém. 

A cortiça viveu, durante muitos 
anos, em estado de completo aban
dôno, antes de ser aproveitada para 

fins industriais, sendo primitivamente 
a madeira de sôbro aplicada em de
terminadas construções. 

A sua primeira aplicação, em Por
tugal, creio eu, data do princípio do 
século passado, na fabricação de ro
lhas. A sua extracção passa pelas três 
seguintes fases: 

Cortiça virgem, quando o sobreiro 
atinge 15 anos de idade; cortiça se
gundeira, extraída 9/10 anos depois, 
quási imprópria ainda para fabrica
ção e, por isso, de pouco valor; e 
cortiça amadia, extraida 9 anos de
pois desta e que é já, então, o pro
duto devidamente formado e com 
tôdas as características específicas e 
próprias para os fins industriais em 
que vulgarmente se aplica. 

Por estas características especiais 
se vê, claramente, que a cortiça é um 
produto não apenas privilégio de 
certos países, como também de pro
dução lenta e pouco animadora, para 
com ela se fazerem novas explora
ções de cultivo do sobreiro, não ha
vendo, por isso, a temer uma super· 
-produção. em tempos muito próxi· 
mos, tanto mais que temos de contar 
com o desaparecimento de uma parte 
do arvoredo que, pouco a pouco, 
vai morrendo. 

Infelizmente, em Portugal, nota-se, 
desde há bastante tempo, uma dege· · 
nerescência cada vez mais acentuada 
na qualidade das nossas cortiças, da 
qual a Indústria se vem ressentindo, 
sôbretudo pelas dificuldades, cada 
vez maiores, no emprêgo e colocação 
das qualidades inferiores. 

tste assunto merece ser ponde· 
rado devidamente e estudado, com 
atenção, sob o ponto de vista social 
e económico e nos seus dois aspe· 
cios principais. agrícola e industrial. 

Como acabei de dizer, a produção 
das cortiças que se extraem dos so
breiros que brotam, espontâneamen
te, do solo ou devido à sementeira 
da !ande ou plantação dos chaparros, 
é muito morosa, condição esta pouco 
estimulante para a conservação e tra· 
lamento dos montados onde, quási 
exclusivamente, se deviam criar e 
desenvolver os sobreiros, segundo 
as opini0es mais autorizadas no 
assunto. 

Daqui se deve concluir que, se o 
sobreiro não fôsse, principalmente, 
de geração espontânea, não existiria, 
decerto, em Portugal e noutros paí· 
ses, uma tão grande riqueza, prove· 
niente do enorme consumo que as 
cortiças têm hoje, em todo o mundo, 

visto que o seu emprêgo, para fins 
industriais, é ainda muito recente. 

As revoluções político-sociais dos 
últimos tempos e as convulsões eco
nómicas no mundo inteiro, originan· 
do um constante mal-estar na vida 
das sociedades modernas, criaram no 
homem de hoje, naturalmente, um 
espírito de egoismo, dema~ iado opor
tunista, que se sobrepôs e quási ex· 
cluiu aquele velho espírito conserva· 
dor, calmo e previdente dos nossos 
antepassados, à sombra do qual a 
propriedade se recebia e transmitia, 
de geração em geração, dentro de 
uma mesma família. 

Havia, então, o amor e o carinho 
pela propriedade, ligado ao amor da 
própria família; de forma que uma ia 
acompanhando a outra, tanto por 
convenção como pela tradição de 
velhos costumes. 

Numa sociedade, assim, era fácil 
e quási natural remediarem·se os 
males que, para a economia do País, 
provêm do abandôno e do desleixo 
em que se encontra hoje uma grande 
parte dos nossos sobreirais, susceptí· 
veis de se converterem num valor 
improdutivo e quási nulo. se um 
novo sistema não viesse substituir a 
anarquia económica em que temos 
vivido até agora. 

Ainda bem, portanto, que em Por· 
tugal se iniciou uma nova política 
económica, de organização e coorde· 
nação de interêsses. 

Assim, tornar-se·á possível educar 
e conduzir as fôrças económicas, até 
há pouco dispersas e sem nenhuma 
orientação prática e proveitosa para 
os interêsses do País. 

Informações agrícolas 
A federaçãu Nacional dos Produ· 

tores de Trigos até ao mês de Ou· 
tubro pagou, da colheita de 1934, es
cudos 384-664 239$50, assim descri
minadas: 

A 2.009 g r a n de s produtores 
134.504.466$00. 

A 79.899 pequenos produtores 
250.163.773$50. 

BEJA 20. Já se iniciaram com gran
de azafama as sementeiras nesta re· 
gião. A adubação das terras tem sido 
feita em grande parte com o adubo 
do Sindicato do Azote de Berlim ou 
seja a Sociedade de Anilinas. 

Para desinfecção do trigo estão 
emprega.ndo em grande escala o Til
Iantin. 
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Cotação dos produtos agricolas 
Beja Redondo Portalegre S. Tla110 do 

Oesll!naçlo Borl>a merct1do Feira de E9ora Mercado Cacem BIVIS Lisl>oa 
li de No•. S. Pranci~co Pelra 4 de IX 

Aveia, 20 litros .. . . ....... 7$00 6$50 7SOO 7$00 8$00 8$00 7$00 8$00 
Centeio, 20 litros • ... .... . 10$00 - 10$00 k. $80 14$00 - - -
Cevada, . ,. . ......... 9$00 7$50 9$00 9$00 10$00 IOSOO 13$50 9$00 
Fava, 20 litros .•.•..•.•.... 16~ 13SOO 18$00 14$00 17$00 18$00 13$00 14$00 
Orão de bico, 20 litros .. .. . 24$00 2$250 25$00 25$00 28$(.0 - · 22i00 25 30$00 
Lã ) branca, 15 kilos ..•.•. 150$00 - 150$00 140$00 150$00 - 130SOO 140$00 

preta, • ,. .••..•. 120$00 - 11osoo 130$00 120$00 - 100$00 110$00 
Queijos ) cabra, kil!' ..•.••. - 12SOO 9$00 cent. 80$00 sosoo - 12$00 -

ovelha, k1lo . •.•.. 12$00 12$00 9$00 ,. 70SOO 14$00 - 12$00 -
Azeite, 10 litros ........... 58$00 (litro) 5$50 56$00 60$00 60$00 70$00 60$00 58$00 
Cortiça, 15 quilos . • . . . ..•• 10$50 - 16$00 9$00 - ·- - -
Vinho J ~ranco, 500 litros .. . 400$00 500$00 400$00 375SOO 450SOO - - -

tinto, • • • .. 400$00 500~()() 250$00 575$00 450SOO - - -
Carvão, 15 quilos •. . .•.... mo - 5$75 5$50 6$00 - 5$00 -

Cotação de gados 
Beja Redo ndo Bvora Estrem6s Castro Verde 

Oeat11naçi\o Borba Pe lra de Feire Nova Pelra 20 de BIVIS Mercado O-X s. ~"raocisco 15·X Outubro Outubro 

Cavalo de s ela ..... .. . . .. . 3.000$00 3.000$00 2 500$00 2.000$00 3.000$00 3.000$00 2.500$00 
Parelha de cavalos .. .. . . •.. 6.00iSOO 5.000$00 4.000$00 4.000$00 5.000$00 6 o~osoo 5.000$00 
jumento ... : ••.•.. . ••• 800$00 500$00 500$000 400$00 250$00 300$00 300$00 
Parelha de muares .•... . •.. 10 .000SOO 8.000$00 8.000$00 8.000$00 10.000SOO 10.000SOO 8 ooosoo 
Junta de bois ...... . .. ... .. 4 000~00 4.000$00 4.500$00 4.000$00 4.000$00 5.000$00 5.000$00 

• . vacas .. · . . •.•..• . 3 ooosoo 3.000$00 3.000$00 2.soosoo 3.000SOO 4.000$00 3.000~00 
Vaca leiteira .. ...•.. ..... 2.soosoo 2.0C0$00 2.500$00 2.000$00 1.500$00 j 000$00 1.500$00 
Novilhos .......... 2.000$ o 700$00 -

1 5.500$00 1 t.200${0 2.000$00 2 000$00 
Vitela d e 6 mezes . . ....•.. SOOSOJ 400$00 - 400$00 400$00 lOOSOO 600$00 
Carneiros ....•..•......•.. 100$00 100$00 100$00 1 90$00 IOOSOO 80$00 90$00 
Ovelhas. ............. 120$00 100$00 90300 100$00 100300 - 70$00 
Borregos ....• . .........•. - 20$00 - 50$00 - 70$00 30$00 
Cabra leiteira ............. 200$00 110$00 100$00 IOOSOO 150$00 - 120soo 
Cabrito .. .. • ..• .......... - 20$00 25$00 25$00 50$00 - 30$00 
Porco, em vivo .. .. ....... (lmu1 90$00 1l111u) 80SOO arr. ~soo 1 250$00 "OSOO (ltll~I) 90$00 (l 111\250$00 
Bacoros .. . . . . . ..••.. . ..•. 

50$00 1 
50$00 30SOO 80$00 (lh) 140500 1(2 111)140$00 

Leitão de mês . ... ........ 10$00 12$00 -
1 

J5SOO - 20$00 15$00 

Salários médios 
--

S AL.AAIO S 

Concelhos Oestsinação de trabalhos Homens Mulheres Ollser\1ações - --
Evora . . .••••• • • . ...•.....•...•• 
Portalegre 1 •••••••• • ••• ••••••• • • 

Borba ......• •...••.•.....• • .... 
S. Tiago do Cacem .. ........... . 
Beja ...•..••.••... . . .. . • .•.. . .. 
Elvas . .... . ....• . . ... •.•..•..• . 

T rabalhos da época ..•.....•.• 
Trabalhos da época .. .• •...•. . . 
Vindima .. • ..•. • •••. • •...• -. . . 
Lavoura •.....•.••..• . ........ 
Sementeiras ••..•.•... • .....•. 
Sementeiras. . . • . . .. . . . . • . . . 

A seco 

8$00 

7$00 
8$00 
7$00 

C/ comlda - --
3$50 
5SOO 

4$00 
5$00 

A seco 
---

3$00 
3$50 
3$00 

ss_oo 1 3~~ 1 4$00 

C/ comtda 
---

2$50 
3S50 

2$00 

Carnes verdes e fumadas 
Preços por quilograme 

Oest11nação ------- -
Borba Beja Redondo B\1ora 

1 

Porta1e11re 1 S. Tll!IO do 1 
Cacem 

1 
Cabra • .••• .••••.• • •....•. 5SOO 4$00 5$00 

-3$00 1 Cabrito •.•....••.••...•... 4$CO 5$00 
Carneiro . . . . ..... . ........ 6$00 5$00 6$00 5$00 4$00 
Porco j com osso ....••.•.• 10$00 6SOO 9$00 8$00 6$00 

sem osso . . .. ..... . 12$00 12$00 14SOO 12$00 8$00 
Vaca j com osso . . •.. •.• . • 5$20 6$50 4$40 

sem osso .• •• .•.•.. 10$20 12$00 8$80 
Chouriço ....•....•...•.•. 15$00 16$00 18$00 16$00 12~ 12$00 
farinheira .•..••...•.••.•. 6$00 8$00 7$00 -
Morcela ..••...••. .. •••.•• 10$i'O 14$00 lOS40 7$00 16$00 
Paio .•....•.•..........•• 18$00 18$00 20$00 16$00 
Presunto •........•..••.•. 15$00 18$00 
Toucinho • . •. .•. •.•.••.. .. 6$001 ~j 

10$00 7$20 6$20 8$00 
Banha de porco •..• .•..•.. 6$00 8$00 8$00 7$00 1 8$00 

' -

-= - ~-- -- ' =e ---- --- ' -

Elvas Lisboa 

7$00 
8$00 

6$00 7$60 
6100 9$00 

12$00 12$00 
4S00 9$00 
8$00 

14$00 
10$00 
10$00 14$00 
16$00 8$00 
18$00 8$00 
9$00 24$1.0 
9$00 12$00 

1 

1 

..::::.: 



VIDA ALENTEJANA 

A D U BOS 
Não comprem sem nos consultar f 

No int11ito de bem servirmos a lavoura portuguesa, temos 
á venda todos os ADUBOS, aos melhores preços, e nas 
melhores condições. 

Sulfato de amonio: 21 % 

l~ras ~e 'e~ro mural~a 1 

Alemanha Perante a Europa ... 
Belgicà Heroica ... ... ... . .. 
Terras d ' Africa 2 vol.... . .. . .. de azote, cristal em sacos 

cozidos á maquina. 

Sulfato de amonlo 1 21 % 
qualidade coke, macio, em 
sacos cozidos á mão. 

Superfosfato Leão: impor
tado da Holanda. A 12 º/0 , 

16 °/0 e 1 S º/0 • 

fosfato Tomaz: 14 º/o, 16 º/. 
e 18 º/ •. 

Cloreto de potassal ~·:::;. 
Su!f~to de potassa ::,::~;. 

... (Esgotado) 
. .. ( )) ) 

40$00 
15$000 

J0$00 
5$00 

20$00 
25$00 

Portuga l no Brazil 1 vol. . .. . .. 
A Prôa de Sagres 1 vol. . . . . .. 
Cartilha Colonial 1 vol. ... . . . . .. 

Nltramonio: 21 O/o de azote, 
sendo metade nítrico, mela· 
de amoniacal-40 % de cal. 

l(a1nite .•.... ,.. .• •• t •• 
adubos. 

AI bum Alentejano, Tomo de Beja ... 

O mais barato adubo azotado. •Alblltrós• coaceotrados tr•· 
o a.lados. 

Niphokallum 1~!' :r~~.= 

Cianamlde: 19/200/odeazote Purguelra «Cabrinha» 
Rícino belga 

Tomo de Evora ... 

Brevemente : 
fosfato Allegro : 26 %, o 1 fosfato de amonio 

mais barato e melhor adubo Adubos organicos, fari-
fosfatado, para terras fra · nhas de peixe, adubos 
cas, acidas ou pobres de cal. compo1toa. 

Album Alentejano, Tomo de Portalegre 30$00 

Artlgas .. . .. . ... .. . ... . .. 10$00 

O maior surtido em adubos. Consu1f as t~cnícas a caria de um 
com~etentíssimo agrónomo Pedidos á 

So~ieJaJe Je AJuLos Deis, l. da R d R J O 5 J o 
1 Rua da Be•esga, .f f, f. º - LISBOA 1 1 • 8 0 S 8 ' . ' • 

ALBUM Al~NT~JAND 1 

TOMOS PUBLICADOS: . . 

Beja I 11111111 

Evora 1111111 

A SAIR: 

20$00 
25$00 

PORTALEGRE 
Com mais de 1.000 fotogravuras e 500 páginas 35$00 
Os assinantes tem direito. a 50 º / º de desconto nos tomos que 

tenha o seu anuncio. 
Pedidos a ALBUM ALENTEJANO, IMPRENSA BELEZA 

Rua da Rosa, 99 a 187 - lisLoa 


